
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 534.007 - MG (2019/0278958-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : BRUNA CAROLINE MARILIA CUSTODIO COSTA E OUTRO
ADVOGADOS : LETICIA SOARES DA LUZ  - MG129060 
   BRUNA CAROLINE MARILIA CUSTODIO COSTA  - MG172425 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : A R DE C 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE.

1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência 
de obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado 
(CPC, art. 1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir 
questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada, mormente porque não são cabíveis para provocar novo 
julgamento da lide. 

2. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

DECISÃO

 1. Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo impetrante contra 
decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, sob os seguintes fundamentos: 
a) a jurisprudência do STJ é assente no sentido de que é incabível habeas corpus nas 
hipóteses em que o impetrante, diante de decisão monocrática do Relator, em vez de 
aguardar que a irresignação seja submetida ao Colegiado da Corte de origem, impetra 
diretamente o writ, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 691 do STF; e b) no caso 
concreto, não é possível o acolhimento da pretensão veiculada no presente habeas 
corpus, sob pena de indevida supressão de instância.

Nas razões dos embargos, a embargante sustenta, em síntese, a existência 
de omissão quanto à possibilidade de superar o óbice da Súmula 691 do STF, dada a 
excepcionalidade da matéria.

É o relatório. Passo a decidir. 

2.  Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 1022).

Da doutrina processualista extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 
clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 

Documento: 101768209 Página  1 de 12

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: ADCE45F6-A882-448C-8B32-BF629EE6B86F



 

 

Superior Tribunal de Justiça

judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 
admitem decisões judiciais não unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 
proposições entre si inconciliáveis. Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação 
(exemplo: a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou 
entre proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre 
capítulos do acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando 
logicamente se deveria determinar a restituição ao órgão inferior, para 
sentenciar de novo; ou declara-se inexistente a relação jurídica 
prejudicial (deduzida em reconvenção ou em ação declaratória 
incidental), mas condena-se o réu a cumprir a obrigação que dela 
necessariamente dependia; e assim por diante. Também pode ocorrer 
contradição entre alguma proposição enunciada nas razões de decidir e 
o dispositivo: por exemplo, se na motivação se reconhece como fundada 
alguma defesa bastante para tolher a pretensão do autor, e no entanto se 
julga procedente o pedido.
(Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, p. 556-557)

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 
aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 
julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1.234.057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1º/7/2011.

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC, cabem embargos de 
declaração para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento.

Impende consignar que, no art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, o 
legislador destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão:

Art. 1.022, parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do Novo 
CPC, destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra intitulada 
Novo Código de Processo Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se 
considera omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou 
extraordinário repetitivos e incidente de resolução de demandas 
repetitivas) ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento ou que incorra em qualquer das condutas descritas 
no art. 489, § 1.º, do Novo CPC, dispositivo responsável por inovadoras 
exigências quanto à fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso 
II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
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dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar”. (ASSUMPÇÃO. Daniel 
Amorim. Novo código de processo civil comentado artigo por artigo. 2ª 
ed. Salvador: Juspodivm, 2017)

3. Na espécie, veja-se que a decisão ora embargada não merece reparos, já 
que não houve a omissão aventada nos presentes embargos.

Com efeito, se foi aplicado, no caso concreto, o enunciado constante na 
Súmula 691 do STF, observa-se que a conclusão é lógica no sentido de que não há 
qualquer excepcionalidade no caso, a ensejar a superação de ofício do referido 
entendimento consagrado no âmbito da excelsa Corte.

Veja-se que a decisão embargada foi exaustiva quanto à incidência, na 
espécie, da referida súmula:

2.Inicialmente, faz-se mister registrar, de plano, que se mostra incabível 
o presente habeas corpus, haja vista que a impetrante, diante da decisão 
monocrática exarada por Desembargador Relator do TJMG, impetrou 
incontinenti o presente writ.
Nesse sentido, é a Súmula 691 do STF, utilizada em aplicação analógica 
no STJ, segundo a qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de 'habeas corpus' impetrado contra decisão do Relator que, 
em 'habeas corpus' requerido a tribunal superior, indefere a liminar".
Consoante se depreende da documentação colacionada ao presente 
habeas corpus, o Desembargador Relator do TJMG, em decisão 
interlocutória, indeferiu o pedido de efeito suspensivo em agravo de 
instrumento, mantendo o decreto prisional exarado pelo juízo de piso. 
(fls. 29-31)
Veja-se, portanto, que a referida decisão foi proferida 
monocraticamente.
Dessarte, não é possível o acolhimento da pretensão veiculada no 
presente writ, sob pena de indevida supressão de instância. 
O entendimento acima citado é pacífico no âmbito da jurisprudência dos 
Tribunais Superiores. 
Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 210 DO  RISTJ.  ORDEM 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  
AUSÊNCIA  DE  ESGOTAMENTO  DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.
- Compete  ao  Superior  Tribunal de Justiça apreciar habeas corpus 
impetrados  nas  hipóteses em que a autoridade coatora ou o paciente 
estejam  indicados  no  art.  105,  inciso  I,  alíneas  a  e  c, da 
Constituição Federal.
-  No  caso,  o  writ  foi  impetrado  contra decisão monocrática 
de proferida  por  relator  no  Tribunal  de  origem,  a  qual  não 
foi impugnada  por  recurso  cabível,  objetivando  submeter a 
decisão à apreciação  do  órgão  colegiado.  Uma  vez não 
esgotada a instância ordinária, é manifesta, portanto, a supressão 
de instância. Precedentes do STJ e do STF.
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- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 332.057/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016) [g.n.]

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER 
COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Esta Corte mantinha o entendimento no sentido do não 
conhecimento do habeas corpus impetrado em face de decisão 
monocrática, quando a parte não cuidava de interpor agravo interno, 
em razão do não esgotamento das instâncias ordinárias. A Quinta 
Turma desta Corte, no entanto, em revisão deste entendimento, 
passou a admitir o habeas corpus nas hipóteses em que, não obstante 
o esgotamento das instâncias ordinárias por ausência de interposição 
de agravo interno, restasse evidenciado o trânsito em julgado da 
decisão impugnada (HC 131.291/MS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
25/04/2011).
II. Orientação que vai de encontro com a nova inteligência acerca da 
real amplitude do habeas corpus, que não pode ser erigido em 
remédio para qualquer irresignação, no mais das vezes muito longe 
de qualquer alegação de violência ou coação contra a liberdade de 
locomoção.
III. Dentro dessa nova perspectiva, deve ser reafirmado o 
entendimento no sentido do não cabimento do habeas corpus nas 
hipóteses em que o impetrante, diante da decisão monocrática do 
Relator, ao invés de interpor agravo interno, para que sua 
irresignação fosse submetida ao Colegiado daquela Corte, impetra 
diretamente o mandamus.
IV. Hipótese dos autos que revela, ainda, uma peculiaridade, eis que 
a questão de fundo sequer foi alvo de apreciação pelo 
Desembargador Relator, que extinguiu o processo sem julgamento do 
mérito, o que inviabiliza de qualquer modo a apreciação da matéria 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
V. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 217.245/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 14/10/2011) [g.n.]

HABEAS CORPUS – PROCESSUAL CIVIL – DESPACHO 
INDEFERITÓRIO DE LIMINAR EM 2º GRAU (EM SEDE 
DE FEITO DE IDÊNTICA NATUREZA) – CONCESSÃO DE 
LIMINAR – IMPOSSIBILIDADE – “PACTO DE SAN JOSÉ DA 
COSTA RICA” – INAPLICABILIDADE, EM FACE DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
I – Eventual decisão do Superior Tribunal de Justiça, antes do 
pronunciamento do Tribunal de origem, pode implicar supressão de 
instância, ou, até inibi-la de julgar, o que extrapolaria o princípio da 
razoabilidade. Precedentes.
II – O instituto do depositário infiel tem base constitucional (art. 5º, 
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inciso LXVII), não se admitindo a prevalência de tratado (“Pacto de 
San José da Costa Rica”) sobre norma expressa na Magna Carta. 
Precedentes.
III – HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC 87.181/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2007, DJe 30/06/2008) [g.n.]

HABEAS CORPUS. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. É inviável o conhecimento do habeas corpus, 
uma vez que a defesa se insurge contra decisão singular de 
Desembargador do Tribunal de origem, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do 
STF.
DESMEMBRAMENTO DA AÇÃO PENAL QUANTO À 
PACIENTE NÃO DETENTORA DE FORO POR 
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. CESSAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A 
PRISÃO DO PARLAMENTAR QUE POSSUI FORO 
PRIVILEGIADO.
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A alegada necessidade de desmembramento do feito quanto à 
paciente e a indigitada cessação da competência do Tribunal de 
Justiça não foram apreciadas, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre os tópicos, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 
instância.
2. Consoante informado pela autoridade impetrada, o corréu detentor 
do foro por prerrogativa de função continua com mandato eletivo de 
deputado, pois as condenações que lhe foram impostas não 
transitaram em julgado, inclusive no que se refere à perda do cargo 
público, estando apenas afastado de suas funções em razão do 
cumprimento das penas que lhe foram cominadas.
3. É pacífico no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que o 
foro por prerrogativa de função cessa apenas com a perda do 
mandato, o que, como visto, ainda não ocorreu na espécie, o que 
revela a inexistência de flagrante ilegalidade passível de ser sanada 
na via eleita.
4. Habeas corpus não conhecido, cassando-se a liminar concedida.
(HC 407.033/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. WRIT 
IMPETRADO ANTE DECISÃO DO RELATOR QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. 
FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
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monocrática do habeas corpus pelo relator quando a decisão 
monocrática for proferida com base na jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não 
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão singular de 
Desembargador relator que não conheceu do recurso interposto 
perante o Tribunal a quo (precedentes).
3. A provocação da jurisdição desta Corte Superior exige o prévio 
exaurimento da instância antecedente. Se a defesa não interpôs 
agravo regimental com o fim de submeter a decisão singular à 
apreciação do órgão colegiado competente, não se inaugurou a 
competência deste Tribunal Superior (precedentes).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 423.705/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
05/04/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. NÃO 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
Nº 691/STF.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de 
que o habeas corpus não é instrumento viável para reapreciar 
decisão singular de desembargador expedida em agravo de 
instrumento, sob pena de usurpação de instância. 
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no HC 406.957/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
01/02/2018) [g.n.]

Veja-se que o entendimento em epígrafe também é perfilhado pelo 
Supremo Tribunal Federal, conforme atestam os escólios abaixo 
transcritos:

Agravo regimental em habeas corpus. Constitucional. Processual 
Penal. Legitimidade da atuação do relator na forma regimental 
(RISTF, art. 21, § 1º). Cerceamento de defesa não caracterizado. 
Precedentes. Impetração manejada contra decisão monocrática 
do relator da causa no Superior Tribunal de Justiça não 
submetida ao crivo do colegiado por intermédio do agravo 
interno. Não exaurimento da instância antecedente. 
Inadmissibilidade do habeas corpus. Precedentes. Teses não 
analisadas pela instância a quo. Inadmissível supressão de 
instância. Precedentes. Inexistência de ilegalidade flagrante. 
Regimental não provido.
(HC 142748 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 19/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-143 DIVULG 29-06-2017 PUBLIC 30-06-2017) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE FURTO QUALIFICADO, 
DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E DE ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
ARTIGOS 155, § 4º, IV, 288 E 311 DO CÓDIGO PENAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
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CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL PARA JULGAR HABEAS CORPUS: CF, 
ART. 102, I, 'D' E 'I'. ROL TAXATIVO. MATÉRIA DE DIREITO 
ESTRITO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA: PARADOXO. 
ORGANICIDADE DO DIREITO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDNÁRIAS. AUSÊNCIA DE AGRAVO REGIMENTAL. 
ÓBICE AO CONHECIMENTO DO RECURSO NESTA 
CORTE. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE MÉRITO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A custódia preventiva para garantia da ordem pública, por 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da 
lei penal justifica-se ante a gravidade in concreto do crime. 
Precedentes: RHC nº 122.872-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma, DJe de 19/11/2014, HC 131.005 AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 18/10/2016, HC 127.578 AgR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 29/09/2015 e HC nº 
113.203, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 
22/08/2014. 
2. A supressão de instância impede o conhecimento de Habeas 
Corpus impetrado per saltum, porquanto ausente o exame de mérito 
perante o Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: HC nº 100.595, 
Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 9/3/2011, HC nº 
100.616, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 
14/3/2011, HC nº 103.835, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 8/2/2011, HC 98.616, Primeira Turma, Rel. 
Min. Dias Toffoli, DJe de 22/02/2011. 
3. In casu, o recorrente foi preso preventivamente pela suposta 
prática dos crimes tipificados nos artigos 155, § 4º, IV, 288 e 311 do 
Código Penal. 
4. O habeas corpus é inadmissível como substitutivo do recurso 
cabível, sendo certa ainda a ausência de julgamento do agravo 
regimental interposto da decisão do Tribunal a quo que indeferiu 
liminarmente o writ ali impetrado. 
5. A competência originária do Supremo Tribunal Federal para 
conhecer e julgar habeas corpus está definida, exaustivamente, no 
artigo 102, inciso I, alíneas d e i, da Constituição da República, 
sendo certo que o paciente não está arrolado em qualquer das 
hipóteses sujeitas à jurisdição desta Corte. 
6. Agravo regimental desprovido. 
(HC 137207 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 02/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 
DIVULG 14-06-2017 PUBLIC 16-06-2017) 

Agravo regimental no habeas corpus. Argumentos insuficientes para 
modificar a decisão ora agravada. Questões não analisadas pelas 
instâncias antecedentes. Dupla supressão de instância. Precedentes. 
Impetração dirigida contra decisão monocrática de relator de 
habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça. Decisão não 
submetida ao crivo do colegiado. Ausência de interposição de 
agravo interno. Não exaurimento da instância antecedente. 
Precedentes. Regimental não provido. 1. Segundo a remansosa 
jurisprudência da Corte, “não compete ao Supremo Tribunal 
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Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão de 
Relator que, em HC requerido a Tribunal Superior, indefere 
liminarmente o pedido com supedâneo na Súmula 691 desta 
Corte. Essa circunstância impede o exame da matéria por este 
Tribunal, sob pena de se incorrer em dupla supressão de 
instância, com evidente extravasamento dos limites da 
competência descritos no art. 102 da Carta Magna” (HC nº 
117.761/SP, Segunda Turma, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 4/10/13). 2. Não se admite a impetração de 
habeas corpus que se volte contra decisão monocrática do relator 
da causa no Superior Tribunal de Justiça que não tenha sido 
submetida ao crivo do colegiado por intermédio do agravo 
interno, por falta de exaurimento da instância antecedente. 3. Os 
argumentos do agravante são insuficientes para modificar a decisão 
impugnada. 4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
(HC 122324 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira 
Turma, julgado em 25/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-165 DIVULG 26-08-2014 PUBLIC 27-08-2014)

Ademais, em virtude do fundamento expendido na decisão monocrática da 
lavra do Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no 
sentido de que apesar de a agravante ter trazido a decisão liminar que deferiu a 
exoneração de alimentos, é por demais sabido que os efeitos do decidido em revisão de 
alimentos retroagem à data da citação, de modo que, ostentando o recorrente a roupagem 
de devedor de alimentos, é possível proceder-se à prisão civil, é relevante o 
posicionamento colegiado do Tribunal de origem quanto ao tema, máxime para que não 
ocorra a supressão de instância.

4. No caso dos autos, pois, está nítido o propósito da parte embargante de 
rediscutir temas que foram devidamente apreciados, o que, contudo, não é cabível na via 
estreita dos embargos de declaração. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
RECONHECIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS COM 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida 
os embargos de declaração. 
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado. 
3. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa fixada 
em 1% (um por cento) do valor da causa. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 453.117/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 02/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER MERAMENTE PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
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DO CPC. 
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem 
demonstrar omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC). 
2. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à aplicação da 
penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 1% 
do valor corrigido da causa. 3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EREsp 545.285/RS, Primeira Seção, Relator o 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU de 1º.8.2006) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
CARÁTER INFRINGENTE DA PRETENSÃO. ANÁLISE DE 
QUESTÕES DE ORDEM CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
1. Inexiste irregularidade a ser elucidada na via dos embargos de 
declaração se o acórdão embargado manifesta-se de modo claro e 
objetivo quanto à matéria submetida à apreciação da Corte. 
2. O reexame de matéria já apreciada com a simples intenção de 
propiciar efeitos infringentes ao decisum impugnado é incompatível com 
a função integrativa dos embargos declaratórios. 
3. Em sede de recurso especial, é inviável ao Superior Tribunal de 
Justiça analisar ou decidir questões de ordem constitucional. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no Ag 1.035.101/MS, Quarta Turma, Relator o Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 28.10.2008) 

Ademais, os vícios a que se refere o artigo 1.022 do CPC são aqueles que 
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 
utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato 
de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. 
ALEGAÇÃO, NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões 
assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 2. 
MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO. PERICULUM IN MORA 
NÃO CONFIGURADO. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS EVIDENCIADA 
PELA APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO.
1. Havendo a apreciação pelo Tribunal de origem de todas as 
matérias suscitadas pelas partes, não há que se falar em violação do 
art. 1.022 do CPC/2015.
2. Para modificar a conclusão do acórdão recorrido, que manteve o 
indeferimento do pedido de arresto cautelar dos bens dos recorridos em 
razão da ausência de comprovação do periculum in mora, seria 
imprescindível o reexame de todo o conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento inviável na via do especial (Súmula 7/STJ).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame do recurso especial em relação ao 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo 
em vista a situação fática de cada caso concreto.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1043856/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
15/09/2017) [g.n.]

ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. ALEGAÇÃO DE APOSSAMENTO 
ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS 
MORAIS. DIREITO DE CULTO AOS MORTOS. VIOLAÇÃO A 
DIREITO DA PERSONALIDADE. DESNECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. AUTONOMIA DA PESSOA JURÍDICA. 
DISTINÇÃO DA PESSOA DOS SÓCIOS. 
INTRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO. CARÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE PARA A CAUSA.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses 
e à pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de 
prestação jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015. 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A regra que veda o comportamento contraditório ("venire contra 
factum proprio") aplica-se a todos os sujeitos processuais, inclusive os 
imparciais. Não é aceitável o indeferimento de instrução probatória e 
sucessivamente a rejeição da pretensão por falta de prova.
3. A pessoa jurídica não tem legitimidade para demandar a pretensão de 
reparação por danos morais decorrentes de aventada ofensa ao direito 
de culto aos antepassados e de respeito ao sentimento religioso em favor 
dos seus sócios.
4. Trata-se de direito da personalidade e, portanto, intransmissível, daí 
por que incabível a dedução em nome próprio de pretensão reparatória 
de danos morais alheios.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1649296/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 14/09/2017) [g.n.]

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
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VIA  ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. HIPÓTESE EM QUE A 
FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SEM 
DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS 
ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
[...]
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1046644/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 
11/09/2017) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  SOB  A  ÉGIDE  DO  
CPC/2015. AÇÃO DE COBRANÇA.   DEPÓSITO  JUDICIAL.  
ATUALIZAÇÃO  PELO  SALÁRIO  MÍNIMO. VIOLAÇÃO   DO  
ART.  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao art. 1.022, I, 
do  CPC/2.015  quando  o  decisum  se pronuncia, de forma 
motivada e suficiente,  sobre os pontos relevantes e necessários ao 
deslinde da controvérsia.
2.  A  contradição  que  autoriza  a  oposição dos embargos é aquela 
interna ao julgado, existente entre a fundamentação e a conclusão.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 187.905/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016) [g.n.]

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 
mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 
existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária 
aos interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 
REsp 209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 
de 16.5.2005; REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 
de 2.5.2005.

É evidente, pois, a ausência de omissão, obscuridade e contradição, apta a 
amparar a oposição dos presentes aclaratórios na hipótese vertente.

5. Diante do exposto, rejeitam-se os presentes embargos de declaração. 

Publique-se. Intimem-se. 
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Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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